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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
E-mail: corregedoria@tj.mt.gov.br 
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Luzia Borges  
Fone: 65/3617.3205 
E-mail: luzia.borges@tj.mt.gov.br  
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Fone: 65/3617.3341 
E-mail: márcia.coutinho@tj.mt.gov.br 
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Selma Rosane dos Santos Arruda 
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 6

SUMÁRIO 
 

Seção 1 – Atos da Corregedoria Geral da Justiça 

Provimento nº 41/2008 .......................................................................................08 

Provimento nº 42/2008 .......................................................................................13 

Provimento nº 43/2008 .......................................................................................15 

Provimento nº 44/2008 .......................................................................................17 

Provimento nº 45/2008 .......................................................................................18 

Provimento nº 46/2008 .......................................................................................22 

Provimento nº 47/2008 .......................................................................................24 

Provimento nº 48/2008 .......................................................................................27 

Provimento nº 49/2008 .......................................................................................29 

Provimento nº 50/2008 .......................................................................................33 

Provimento nº 51/2008 .......................................................................................36 

Provimento nº 52/2008 .......................................................................................39 

Provimento nº 53/2008 .......................................................................................42 

Provimento nº 54/2008 .......................................................................................45 

 

Seção 2 – Conselho da Magistratura 

Provimento nº 05/2008 .......................................................................................47 

 

Seção 3 – Legislação 

Legislação Federal 

Lei nº 11.767........................................................................................................65 

Portaria nº 63/2008 .............................................................................................66 

Portaria nº 755/2008............................................................................................68 

Portaria nº 1.765/2008 ........................................................................................69 

Legislação Estadual 



 7

Decreto nº 1.230/2008 ........................................................................................70 

Decreto nº 1.509/2008 ........................................................................................74 

Emenda Constitucional nº 54/2008 ....................................................................77 

Lei nº 8.967/2008 ...............................................................................................78 

Lei Complementar nº 327/2008 .........................................................................79 

Lei nº 8.966/2008 ...............................................................................................85 

Lei nº 8.971/2008 ...............................................................................................86 

Portaria nº 02/2008 .............................................................................................87 

Resolução nº 26/2008 .........................................................................................91 

 

 

 

 

 

 
 



 8

 
 

 
PROVIMENTO nº 41/2008-CGJ 

 
 

Autoriza a implantação do Selo de 
Controle Digital, como Projeto 
Piloto, nos atos praticados pelo 4º 
Serviço Notarial de Cuiabá-MT. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  

Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n.º 8.033, 

de 17.12.2003, que instituiu o Selo de Controle dos Serviços Notariais e de 

Registro, e no Capítulo 8, Seção 9, da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça – CNGC; 
 

CONSIDERANDO a meta específica da Corregedoria-

Geral da Justiça de desenvolver um programa de utilização do Selo de Controle 

dos Serviços Notariais e de Registro por meio eletrônico, denominado Selo 

Digital, a fim de imprimir mais celeridade na prestação dos serviços 

extrajudiciais e, assim, mais comodidade ao usuário desses serviços, sem 

prejuízo da segurança dos atos praticados e da sua fiscalização pelo Poder 

Judiciário; 

RESOLVE: 
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Art. 1º - Fica autorizado o 4.º Serviço Notarial de Cuiabá-MT a 

utilizar, como Projeto Piloto, o Selo de Controle Digital dos Serviços Notariais e de Registros 

desenvolvido pela Coordenadoria de Informática do Egrégio Tribunal de Justiça, de acordo 

com o manual de especificações técnicas elaborado para esse fim e as regras previstas na Lei 

Estadual n.º 8.033/03 e no Capítulo 8, Seção 9, da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria Geral da Justiça – CNGC. 

 

Art. 2.º - O Selo de Controle Digital dos Serviços Notariais e de 

Registros deverá ser solicitado diretamente ao Tribunal de Justiça, via internet, por meio do 

site www.tj.mt.gov.br/gif, e estará disponibilizado à serventia, na quantidade solicitada, por 

meio do sistema desenvolvido especialmente para esse fim, assegurada a identidade única de 

cada selo em seqüência alfanumérica. 

 

Art 3.º – O Selo de Controle Digital deverá ser utilizado apenas nos 

atos devidamente registrados em livros pela serventia e o movimento dessa utilização 

informado obrigatória e diariamente ao Tribunal de Justiça, até a 0:00 (zero) hora do dia útil 

subseqüente, consistindo tal prática em atualização automática da Declaração dos Atos. 

 

§ 1.º Nos demais atos deverão ser utilizados os atuais Selos de 

Controle confeccionados e distribuídos por empresa contratada pelo Tribunal de Justiça. 

 

§ 2.º Quando num mesmo documento for praticado mais de um ato, 

poderá ser utilizado o Selo de Controle Digital, desde que se exija o registro em livro pelo 

menos para um deles, somando-se, nesse caso, os valores individuais dos atos e imprimindo-

se no documento o valor total. 

 

Art. 4.º - O Selo de Controle Digital deverá ser impresso 

diretamente no documento referente ao ato praticado e/ou em etiqueta colada ao ato, 

comumente utilizada para identificação da serventia. 

 

§ 1.º A impressão deverá ser legível e dela deverá constar as 

expressões “Estado de Mato Grosso”; “Poder Judiciário”; “Ato de Notas e de Registro”; 

“Código de Cartório”, seguida do respectivo código; “Código do Ato”, seguida do respectivo 

ato; “Selo de Controle Digital”, seguida da numeração alfanumérica fornecida em série pelo 

Tribunal de Justiça; ainda, o “valor do ato” praticado, precedido do cifrão “R$”, ou a 
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expressão “gratuito” para os atos isentos de emolumentos; e, finalmente, a expressão 

“Consulte: http://www.tj.mt.gov.br/selos”, conforme modelos em anexo. 

 

§ 2.º A serventia deverá utilizar um carimbo localizador com a 

expressão “Selo de Controle Digital” apontada para o campo de impressão deste, conforme 

modelo em anexo. 

 

§ 3.º As expressões “Poder Judiciário-MT” e “Código do Cartório”, 

esta seguida do respectivo código, poderão vir lançadas no referido carimbo, em substituição 

à impressão dessas expressões no campo destinado ao Selo de Controle Digital, conforme 

modelo em anexo. 

 

Art. 5.º – O Selo de Controle Digital só poderá ser utilizado, 

inicialmente, por serventias que contem com sistema próprio de informatização e procedam à 

adequação desse sistema com o do Tribunal de Justiça, conforme manual de especificações 

técnicas a ser fornecido pela Coordenadoria de Informática do TJ. 

 

Parágrafo único. Munida de um certificado digital adquirido de 

empresa idônea, a serventia deverá acessar o site www.tj.mt.gov.br/gif, valendo-se, para tanto, 

do login e da senha utilizados no sistema de declaração on line, a fim de associar o referido 

certificado digital ao sistema do TJ, para, assim, obter permissão a futuros acessos. 

 

Art. 6.º – No caso de justificada impossibilidade de utilização do 

Selo de Controle Digital poderá ser utilizado o Selo de Controle físico adquirido da empresa 

contratada pelo TJMT, cabendo à serventia informar no sistema, na primeira oportunidade, os 

dados referentes aos atos praticados, para que estes migrem automaticamente para a 

Declaração dos Atos. 

 

Art. 7.º – A serventia poderá, quando necessário, reutilizar a 

seqüência alfanumérica do Selo de Controle Digital, enquanto não enviados os dados dos atos 

movimentados ao Tribunal de Justiça. 

 

Parágrafo único. Havendo imperiosa necessidade do cancelamento 

do ato após esse envio, a serventia deverá, justificadamente e com a remessa do ato a ser 

cancelado, solicitar tal providência à Corregedoria-Geral da Justiça, para que o Departamento 
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de Orientação e Fiscalização, conforme o caso, atenda à solicitação pelo próprio sistema, 

gerando, automaticamente, em caso de pagamento por meio da declaração on line já 

encerrada, um crédito a ser deduzido do valor do tributo a ser pago pela serventia ao 

FUNAJURIS no mês subseqüente. 

 

Art. 8.º – O usuário dos serviços notariais e de registro do Estado 

de Mato Grosso poderá efetuar consulta detalhada acerca da autenticidade e da procedência do 

Selo de Controle Digital acessando o site “www.tj.mt.gov.br/selos”.  

 

Art. 9.º – Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Cuiabá-MT, 04 de agosto  de 2008. 

 
 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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 Selo de Controle Digital
Selo de Controle Digital
Código do Ato: 83
ABC45678 R$ 234,45

 Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso

      Consulte: http://www.tj.mt.gov.br/selos

Ato de Notas e de Registro 
  Código do Cartório: 001  

Selo de Controle Digital
Código do Ato: 83
ABC45678 - GRATUITO

    Consulte: http://www.tj.mt.gov.br/selos

Selo de Controle Digital
Código do Ato: 83
ABC45678 - GRATUITO
Consulte: http://www.tj.mt.gov.br/selos

               Ato de Notas e de Registro

Carimbo Localizador

 Selo de Controle Digital
Poder Judiciário - MT
Código da Serventia: 000

Carimbo Localizador

Ato de Notas e de Registro 

Selo de Controle Digital
Código do Ato: 83
ABC45678 - GRATUITO

Estado de Mato Grosso 
Poder Judiciário 

    Consulte: http://www.tj.mt.gov.br/selos

Código do Cartório: 000 
Ato de Notas e de Registro

 Selo de Controle Digital

Carimbo Localizador

 Selo de Controle Digital
Poder Judiciário - MT
Código da Serventia: 000

Carimbo Localizador
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PROVIMENTO Nº 42/2008-CGJ 

 
Dispensa a utilização do Livro de Registro de Sentença, 
desde que lançadas, na íntegra, no Sistema 
Informatizado – Apolo. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de 
suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código de Organização e 
Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso – COJE; 

Considerando ser desnecessário o registro da sentença em livro 
quando for lançada no sistema informatizado; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir procedimentos 
que produzam maior celeridade às atividades judiciais, na constante busca da eficiência, 
celeridade e economia processual; 

RESOLVE: 
Art. 1º . Fica dispensado o uso do livro de registro de sentença 

nas Comarcas em que estiver instalado o Sistema Informatizado de 1ª Instância – Apolo ou 
PROJUDI; 

Art. 2º. Permanece a obrigatoriedade do uso do livro de registro 
de sentença: 

a) nas Diretorias de Foro/Varas e Juizados Especiais em que não 
estiver instalado o Sistema Informatizado de 1ª Instância – Apolo ou PROJUDI; 

b) nas Diretorias de Foro/Varas e Juizados Especiais em que, 
por questões de ordem técnica ou por outro motivo justificável, não for possível o 
lançamento, na íntegra, da sentença no sistema informatizado Apolo ou Projudi. 

Art. 3º . Ficam alterados os subitens 1.10.1-IV, 4.3.1-XVI, 
5.1.1-XII, 6.1.1-VI, 7.1.1-XVII, 7.1.5 e 7.24.1-IV, todos da Consolidação das Normas Gerais 
da Corregedoria Geral da Justiça – C.N.G.C., que passarão a ter as seguintes redações: 
 
“ 1.10.1 - A Direção do Foro manterá os seguintes livros:  

........................................................................................... 
IV – (revogado); 
.........................................................................................”  
“4.3.1 - As Varas Especializadas da Infância e da Juventude e as varas judiciais cíveis 
dotadas de competência cumulativa para o processo e julgamento da mesma matéria 
terão os seguintes livros obrigatórios: 
............................................................................................ 
XVI – (Revogado)." 
“5.1.1 - Os Juizados Especiais deverão possuir os seguintes livros:  
XII – (Revogado);” 
“6.1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias cíveis:  
........................................................................................... 
VI - (Revogado);”  
“7.1.1 - Cada escrivania criminal terá, obrigatoriamente, os seguintes livros:  
XVII – (Revogado);”  
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“7.1.5 - As decisões proferidas em Embargos de Declaração, quando não lançadas 
integralmente no sistema informatizado, serão arquivadas no Livro de Registro de 
Sentenças, fazendo constar, no registro da decisão embargada, o número do Livro e 
das folhas onde a decisão dos embargos está arquivada.” 
“7.24.1 - No Juízo de Execuções Penais, são obrigatórios os seguintes livros:  
IV – (Revogado);” 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se.Registre-se e Cumpra-se. 
Cuiabá-MT, 11 de agosto de 2008. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº  43/2008 – CGJ 

 
Dispõe sobre o procedimento 

destinado à devolução de 

emolumentos cobrados a maior 

dos usuários do Foro 

extrajudicial no Estado de Mato 

Grosso. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no 

artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso 

– COJE,  e   

 

CONSIDERANDO que é dever dos notários e oficiais de registro a 

observância do correto valor dos emolumentos fixados para a prática dos atos do seu ofício, 

nos termos do art. 30, VIII, da Lei nº 8.935/94; 

 

CONSIDERANDO que a regularidade no recolhimento dos 

emolumentos pelas serventias do Foro extrajudicial deve ser verificada pelos Juízes Diretores 

do Foro nas correições realizadas, consoante determina a CNGC; 

 

CONSIDERANDO que os casos em que é verificada diferença a maior 

no recolhimento de emolumentos, gerando crédito para os usuários do serviço, têm suscitado 

dúvidas quanto ao procedimento a ser adotado para devolução do que foi cobrado a maior; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se operacionalizar as aludidas 

devoluções, visando padronizar o referido procedimento em todas as comarcas do Estado de 

Mato Grosso; 
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R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Nas correições realizadas no Foro extrajudicial, em que for 

constatada diferença a maior no recolhimento de emolumentos, gerando crédito para os 

usuários do serviço, o Juiz Diretor do Foro deverá: 

 

I -  Determinar que o notário ou registrador adote todas as providências 

necessárias à localização da parte, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

 

II - Vencido o referido prazo sem a localização da parte,  intimar o 

notário ou registrador, para no prazo de 05 (cinco) dias: 

 

a) depositar a importância remanescente na conta única do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

 

b) juntar o comprovante do depósito no Termo de Correição ou Pedido 

de Providências respectivo, identificando o(s) titular(es) do(s) crédito(s) e os respectivo(s) 

valor(es), ficando o referido numerário à disposição do(s) usuário(s);  

 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 11 de agosto  de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                   Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 44/2008-CGJ 

 
Altera o art. 1º, caput, do Provimento nº 18/2008-CGJ, 
tornando “facultativa” às Comarcas de Terceira 
Entrância a adoção da sistemática de setorização do 
cumprimento de mandados. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de 

suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código de Organização e 
Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso – COJE; 

CONSIDERANDO as peculiaridades de algumas Comarcas de 
Terceira Entrância que inviabilizam a divisão de suas extensões territoriais em “setores”, para 
fins de atuação dos Oficiais de Justiça; 

CONSIDERANDO  que a edição do Provimento nº 18/2008-
CGJ teve como função primordial “a necessidade de instituir procedimentos que produzam 
maior celeridade ao cumprimento de mandados judiciais”, ao invés de criar  entraves à busca 
da eficiência, celeridade e economia processual; 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos de Consulta 
nº 23/2008; 

RESOLVE: 
Art. 1º . Alterar o art. 1º, caput, do Provimento nº 18/2008-CGJ, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. As Comarcas de Entrância Especial deverão ter sua extensão territorial dividida em 
“setores” para fins de atuação dos Oficiais de Justiça da respectiva comarca, sendo 
facultado às de Terceira Entrância a adoção da nova sistemática de cumprimento de 
atos/diligências instituída por este Provimento”. 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Cuiabá-MT, 11 de agosto de 2008. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 45/2008/CGJ 

 
 

Estabelece normas para comunicação eletrônica 
entre as varas criminais e os órgãos da SEJUSP, no 
âmbito das comarcas do Estado de Mato Grosso. 

 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no 

artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso 

– COJE,  e   

 

CONSIDERANDO o planejamento estratégico programado para o 

biênio 2007/2009, cujos princípios norteadores são acessibilidade, celeridade, transparência, 

confiabilidade e eficiência; 

 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Termo de Inspeção 

nº. 01/2008; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito do 

Estado, o trâmite de expedientes entre as Varas Criminais e os órgãos da Sejusp – Secretaria 

Adjunta de Justiça, Superintendência de Gestão de Cadeias e Superintendência de Gestão de 

Penitenciárias, ou entre as Varas e as Unidades Prisionais do Estado, mormente no que tange 

a transferências ou remoções a pedido, informações quanto a dias trabalhados para fins de 

remição da pena, solicitações de vaga ou de anuência do Juízo pela via do correio eletrônico 

(e-mail);  

 

CONSIDERANDO a situação de superlotação das Unidades Prisionais 

do Estado, que coloca toda a sociedade em risco e que impõe tramitação célere dos 

expedientes em processos de réus presos, especialmente naqueles referentes aos já 

condenados, 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º. A partir desta data, as comunicações relacionadas a 

transferências ou remoções a pedido, solicitações de vaga no Sistema Prisional ou de anuência 

do Juízo, remessa de atestados de comportamento carcerário e de dias trabalhados, para fins 

de remição de pena, deverão se efetivar por e-mail corporativo, com aviso de recebimento.  

Art. 2º. Para controle de cada vara, serão impressas todas as 

correspondências e seus avisos para juntada aos autos respectivos. 

Art. 3º. A caixa postal eletrônica deverá ser consultada ao menos a cada 

24 horas, a fim de não prejudicar ou retardar o atendimento das solicitações. 

 

Art. 4º. As correspondências deverão ser atendidas na ordem de chegada, 

exceto quando constar aviso de prioridade (geralmente representada pelo símbolo “ ! ” e em 

vermelho), quando serão processadas como tal. 

 

Art. 5º.  As medidas ora adotadas não deverão ser aplicadas em caso de 

procedimentos sigilosos, eis que ainda não há na SEJUSP, implantação de assinatura digital. 

Nestes casos, o contato poderá ser pessoal, inclusive, sem prejuízo de contatos telefônicos ou 

via “fax”.   

Art. 6º. O endereço eletrônico a ser utilizado é o de cada Vara Criminal, 

conforme listagem anexa. 

 

Art. 7º.  Os endereços para os quais os expedientes serão direcionados na 

SEJUSP, doravante, são sgcan@seguranca.mt.gov.br (Superintendência de Gestão de 

Cadeias) ou sgpen@seguranca.mt.gov.br (Superintendência de Gestão de Penitenciárias).  

 

Art. 8º. Fica dispensada a expedição de ofícios nos casos ora referidos, 

cabendo apenas mera comunicação com conteúdo claro e específico, onde constará sempre o 

nome e a matrícula do responsável pelo envio do e-mail.  

 

§ 1º. A opção “assunto” do e-mail deverá ser preenchida com o número e 

a natureza do processo ou inquérito a que se refere tal solicitação.  
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§ 2º. A resposta deverá ser encaminhada ao e-mail indicado na 

solicitação, com a opção “responder com histórico”, devidamente assinalada, de modo a 

possibilitar sua identificação por parte do  solicitante. 

 

§ 3º. Compete ao Gestor de 1ª instância e ao funcionário encarregado da 

SEJUSP manter as caixas postais limpas, excluindo os e-mails já respondidos e os que não 

sejam de interesse dos Poderes.  

 

Art. 9º. As Comarcas que porventura ficarem sem conexão de internet 

deverão comunicar imediatamente à Coordenadoria de Informática e à Coordenadoria 

Judiciária, para que sejam tomadas as providências necessárias.  

 

Parágrafo único. Em caso de perda de conexão, as solicitações de 

informações deverão ser encaminhadas via correio e/ou fac símile, enquanto perdurar tal 

situação.  

 

Art. 10º. Em caso de manutenção nos equipamentos e/ou de interrupção 

programada dos links de internet nas Comarcas, a Coordenadoria de Informática deverá 

comunicar a todas as comarcas, para que as solicitações sejam efetuadas na forma prevista no 

artigo 9º, parágrafo único, desta Resolução, durante este período.  

 

Art. 11º. Para as comarcas que ainda não dispõem de conexão com a 

Internet, a solicitação de informações continuará a ser realizada via correio e/ou fac-símile. 

 

 

Parágrafo único. Quando efetivada a conexão na comarca, as 

solicitações deverão ser realizadas por meio eletrônico, nos moldes estabelecidos neste 

Provimento.  

 

Art. 12º. Se o solicitante considerar imprescindível o envio de 

documentos juntamente com as suas informações e não houver na comarca equipamento de 

digitalização (scanner) que possibilite a remessa via e-mail, deverá, expressamente, consignar 

que os documentos serão remetidos por correio ou fax. 
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Art. 13º. A contagem do prazo para prestação das informações iniciar-

se-á no primeiro dia útil posterior à data do recebimento do e-mail. 

 

Parágrafo Único. Decorrido o prazo sem remessa das informações, 

competirá ao órgão solicitante certificar o decurso de prazo, comunicando incontinenti à 

Corregedoria-Geral da Justiça ou à Corregedoria da SEJUSP, via e-mail corporativo, para a 

tomada de eventuais medidas disciplinares que se afigurarem cabíveis.  

 

Art. 14º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Publique-se.Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 18 de agosto de 2008. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N. 46/2008 – CGJ 

 

Dispensa de classificadores para 

arquivamento de Atos Normativos, para 

as Comarcas com acesso à internet. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de suas 

atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código de Organização e Divisão 

Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 

CONSIDERANDO que atualmente todos os Atos Normativos do 

Tribunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da Magistratura e Corregedoria-Geral da Justiça 

estão disponibilizados no “site” do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso; 

 

CONSIDERANDO que quase todas as Comarcas têm acesso à internet, 

podendo a qualquer momento consultar os normativos expedidos pelos referidos Órgãos, 

podendo inclusive salvá-los em arquivos digitais nos computadores do Fórum; 

 

CONSIDERANDO que manter arquivos físicos, quando é possível 

efetuar consulta via internet, ou manter arquivos digitais gera perda de tempo, bem como 

gastos inúteis com papel e tinta para impressora; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Fica dispensada a manutenção dos classificadores para 

arquivamento dos Atos Normativos do Tribunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da 

Magistratura e Corregedoria-Geral da Justiça, nas Comarcas que tiverem acesso à internet. 

 

Art. 2º. Em conseqüência, ficam revogados os seguintes itens da 

C.N.G.C: 
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a) 1.10.1.1 - ... 

I - revogado 

 
b) 2.2.20 - ... 

II - revogado 

 
c) 4.3.1.1 - ... 

III - revogado 

 
d) 5.1.2 - ... 

III - revogado 

 
e) 6.1.1.1 - ... 

II - revogado 

 
f) 7.1.1.1 - ... 

II - revogado 

 
g) 7.24.2 - ... 

II - revogado 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá, 21 de agosto de 2008. 

 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N. 47/2008/CGJ 

 
 

Dispõe sobre os procedimentos para a interdição  de 
unidades prisionais no Estado de Mato Grosso. 

 O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de 

suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código de Organização e 

Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

CONSIDERANDO que o artigo 10 da Lei de Execuções Penais (LEP) 

impõe ao Estado o dever de assistência ao preso e ao internado; 

CONSIDERANDO que o artigo 11 da mesma Lei determina 

obrigatoriedade de assistência material (inciso I) e que o artigo 12 define que a assistência 

material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e 

instalações higiênicas e que o artigo 13 do mesmo dispositivo define que o estabelecimento 

prisional deverá dispor de instalações e serviços que atendam aos presos nas suas 

necessidades pessoais; 

CONSIDERANDO ainda que o artigo 43, XLV do RITJMT confere ao 

Corregedor-Geral, além de suas funções administrativas, a competência para apreciar 

representação de Juízes Corregedores de presídios sobre interdição de cadeias públicas, para 

as providências que se fizerem necessárias; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Verificada a situação precária do prédio de penitenciária ou cadeia 

pública, o juiz corregedor de presídios baixará portaria instaurando processo de interdição. 

 

Art. 2º Nos autos deverão constar os seguintes documentos: 

I – relatório de inspeção detalhado, elaborado pelo próprio magistrado 

competente, na forma do que dispõe o Provimento 64/2007 CGJ/MT; 
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II – laudo médico sobre as condições sanitárias e higiênicas da cadeia 

pública, subscrito por pelo menos um médico;  

 

III – laudo técnico sobre as condições de segurança e de utilização do 

prédio, subscrito por um engenheiro; 

 

IV – fotografias da unidade, assinalando as condições apontadas; 

 

V – mapa detalhado da população carcerária, especificando o número de 

definitivos e provisórios e o número de pessoas de gênero diferente, caso exista; 

 

VI – comunicação da Secretaria de Justiça e Segurança Pública do Estado 

sobre a impossibilidade de se efetuar as obras de reforma, de reparo ou de nova construção, 

conforme as conclusões do laudo técnico, ou sobre a possibilidade de fazê-lo somente em 

prazo superior a 30 (trinta) dias, ou prova da solicitação da informação recebida há mais de 15 

(quinze) dias pela secretaria, ainda que não respondida; 

 

VII – estudo e previsão de remanejamento dos reclusos para outras unidades 

do Estado. 

 

Art. 3º. Ultimadas as diligências, sem prejuízo de outras julgadas de 

interesse e com manifestação do Ministério Público, o juiz Corregedor de presídios examinará 

sobre a conveniência da interdição. 

 

Parágrafo único. Caso o Juiz entenda necessária a interdição, encaminhará 

os autos à Corregedoria-Geral da Justiça, para prévia análise, inclusive quanto ao 

remanejamento dos reclusos para outras unidades do Estado. 

 

Art. 4º. Entendendo justificada a medida, a Corregedoria-Geral da Justiça 

autorizará a interdição, podendo determinar, antes disto, as providências ou diligências que 

entender necessárias.  

 

Art. 5º. Em seguida, os autos serão devolvidos à comarca de origem, e o juiz 

corregedor de presídios decretará a interdição, expedindo portaria. 
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Art. 6º. Encerrado o procedimento, serão remetidas cópias da portaria de 

interdição à Corregedoria-Geral da Justiça e à vara de execuções penais da Capital, dando-se 

ciência ao Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública. 

 

Parágrafo primeiro – Na portaria que declarar interditada a Unidade 

Prisional constará obrigatoriamente a vedação ao recebimento de presos, mesmo que a título 

provisório e precário.  

 

Parágrafo segundo - A desobediência à vedação referida no parágrafo 

anterior acarretará a responsabilização cível, criminal e administrativa dos envolvidos, sem 

prejuízo de enquadramento nas penas de improbidade administrativa ou prevaricação, se for o 

caso. 

 

Art. 7º. Somente por deliberação do juiz competente poderá o prédio ser 

desinterditado, devendo a decisão ser instruída com igual relatório de inspeção e com novas 

fotografias, comprovantes do atendimento às exigências legais.  

 

Parágrafo único – Se entender conveniente, poderá o Juiz, antes de decidir 

sobre a liberação do prédio, determinar a realização de novas perícias técnicas, conforme 

referido nos itens III e IV do artigo 2º.    

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá/MT, 21 de  agosto de 2008. 
 
 
Des. Orlando de Almeida Perri 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 48/2008/CGJ 
 
 
 

Regulamenta o envio de portarias e ordens de serviço. 
 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com 

fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado 

de Mato Grosso – COJE;    

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o envio 

de portarias e ordens de serviço baixadas pelos Juízes à Corregedoria-Geral da Justiça, ao 

Ministério Público, à OAB e à Defensoria Pública, estes quando forem, de alguma forma, 

afetados; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Acrescentar ao Capítulo 2, da CNGC/MT a seção 23, com a seguinte redação: 

 

“Seção 23 – Do envio de Portarias e Ordens de Serviços baixados pelos Juízes.  

 

2.23.1 – Os juízes deverão encaminhar à Corregedoria-Geral da Justiça, para 

conhecimento e providências, todas as Portarias e Ordens de Serviço que forem 

baixadas com o objetivo de melhorar a prestação jurisdicional. 

 

2.23.2 – Se em virtude do teor da Portaria ou da Ordem de Serviço for afetado de 

qualquer forma membro do Ministério Público, da O.A.B., da Defensoria Pública e 

de qualquer outra entidade de classe, também deverá ser encaminhada cópia da 

respectiva Portaria ou Ordem ao Órgão local, para conhecimento.” 
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Art. 2.º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 21 de agosto de  2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 49/2008-CGJ 

 

  O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, 

previstas nos artigos 31 e 39, “c” , da Lei nº 4.964/85 - Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

CONSIDERANDO que o Planejamento Estratégico da 

Corregedoria-Geral da Justiça - Gestão 2007-2009 - prevê a redução do estoque de 

processos existentes em 01/03/2007, na 1ª Instância, em 20%, até fevereiro de 2009; 

 

CONSIDERANDO o Provimento nº 022/2008/CM, que 

instituiu o “Projeto Mutirão de Sentenças”.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º.  O Mutirão de sentenças tem por objetivo gerar 

política que viabilize o julgamento dos processos conclusos para decisão há mais de 90 

(noventa) dias, por meio de designação de Juízes de Direito que se dispuserem a 

colaborar com a Unidade Auxiliada, em consulta prévia formulada pela Corregedoria 

Geral da Justiça, sem prejuízo dos serviços da Unidade Judiciária de que for titular. 

 

§ 1º - Não poderão ser incluídos no mutirão de sentenças 

os processos nos quais haja produção de prova oral em audiência, em razão do 

princípio da identidade física do juiz, exceto nos casos expressamente previstos no 

artigo 132 do Código de Processo Civil e no art. 399, § 2º, do Código de Processo 

Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008. 
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§ 2º – Os processos objetos do Mutirão de Sentenças da 

Unidade Judiciária Auxiliada serão julgados por Juízes de Direito Cooperadores 

designados pelo Conselho da Magistratura. 

 

Art. 2º - Os Magistrados que se dispuserem a candidatar 

como Juízes de Direito Cooperadores do Projeto Mutirão de Sentenças 2008 deverão 

comunicar tal pretensão à Corregedoria-Geral da Justiça, por e-mail: 

corregedoria.dof@tj.mt.gov.br, informando a quantidade de processos que pretendem 

sentenciar, observando a competência por matéria (cível, criminal e/ou juizado). 

 

Art. 3º - Os Magistrados em cujas Varas existirem 

processos pendentes de decisão e que desejarem a inclusão no referido Projeto deverão 

comunicar à Corregedoria-Geral da Justiça, indicando a quantidade de feitos nessas 

condições, pelo e-mail:  corregedoria.dof@tj.mt.gov.br, especificando a matéria (cível, 

criminal e/ou juizado). 

Art. 4º - A Corregedoria-Geral da Justiça informará ao 

Juiz da Unidade Auxiliada quais serão os Juízes de Direito Cooperadores e a 

quantidade de processos que lhes deverá ser encaminhada para decisão. 

Art. 5º - A escrivania da Unidade Judiciária Auxiliada 

deverá registrar no Sistema Apolo os nomes dos Juízes de Direito Cooperadores, a fim 

de possibilitar o registro da produção destes.  

Art. 6º - O Juiz da Unidade Auxiliada determinará que se 

promova a separação dos autos, na quantidade definida pela Corregedoria, os quais 

formarão o acervo objeto do Projeto de Mutirão de Sentenças, atendendo aos critérios 

de: Tempo de Conclusão; Classe/Matéria; Preferenciais (Estatuto do Idoso) etc. 

§ 1º - O Magistrado da Unidade Auxiliada deverá fiscalizar 

e tomar as providências necessárias ao efetivo cumprimento deste Provimento. 

§ 2º - Antes da remessa dos autos selecionados ao Juiz de 

Direito Cooperador, deverá ser providenciada a juntada de todos os documentos 

pendentes, tais como petições intermediárias, mandados, ofícios, editais e avisos de 

recebimentos de correspondência, procedendo-se à conferência da numeração das 

folhas e a sua regularização, se necessário. 
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Art. 7º - Quando o Juiz de Direito Cooperador for lotado 

na mesma Comarca da Unidade Auxiliada, onde há utilização do mesmo servidor de 

informática, a escrivania desta deverá fazer carga dos autos, no Sistema Apolo, 

diretamente ao gabinete daquele, que receberá a remessa feita pelo referido Sistema. 

Os processos e incidentes em apenso também deverão ser inseridos na carga.  

§ 1º – Se houver necessidade da prática de outro ato 

processual antes da prolação da sentença, deverá o Juiz de Direito Cooperador proferir 

decisão determinando a sua realização. 

§ 2º – Ao proferir a sentença, decisão ou despacho, o Juiz 

de Direito Cooperador efetuará o lançamento de sua produção diretamente no Sistema 

Apolo, confirmando a movimentação, antes de devolver os autos à Secretaria da 

Unidade Auxiliada, pelo referido Sistema. 

Art. 8º - Se o Juiz de Direito Cooperador for lotado em 

Comarca diversa da Unidade Auxiliada, a escrivania desta deverá fazer-lhe carga 

direta dos processos no sistema Apolo, relacionando-os e lançando-os pelos números e 

códigos de identificação, após o que os encaminhará por meio de ofício. Os processos 

e incidentes em apenso também deverão ser relacionados. 

§ 1º - Os autos deverão ser acondicionados em embalagem 

e/ou amarrados, de modo a preservar e evitar que sejam extraviados. 

 

§ 2º - São consideradas comarcas diversas, para fins deste 

Provimento, as Varas em que o gabinete do Juiz de Direito Cooperador não conseguir 

lançar no Sistema Apolo os andamentos dos processos recebidos da Unidade 

Auxiliada. 

Art. 9º - O Juiz de Direito Cooperador fará a triagem dos 

processos recebidos, verificando a quantidade, o tempo de conclusão e a classe/matéria 

objeto dos processos, a fim de constatar se estão adequados ao objetivo do “Projeto 

Mutirão”. 
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Parágrafo Único – Caso verifique que recebeu processos 

fora das especificações do “Projeto Mutirão”, determinará a devolução dos autos à 

Unidade Judiciária Auxiliada. 

Art. 10 - O retorno dos autos físicos à Unidade Auxiliada 

será providenciado pelo Juiz de Direito Cooperador, por meio de ofício, relacionando 

os processos anexados, inclusive os apensos, para fins de conferência. 

Art. 11 – O Juiz de Direito Cooperador que proferir 

sentenças, decisões ou despachos deverá encaminhar arquivo digital destas ao Juiz da 

Unidade Auxiliada, para que a sua produção seja lançada integralmente no Sistema 

Apolo, antes de encaminhar os autos à Secretaria. 

Art. 12 – O Juiz da Unidade Auxiliada comunicará à 

Corregedoria-Geral da Justiça, via correio eletrônico, a quantidade de processos 

encaminhados aos Juízes Cooperadores pelo “Projeto Mutirão de Sentenças”, e estes 

também comunicarão ao órgão correicional, mensalmente, pela mesma via, as 

devoluções dos autos decididos. 

Art. 13 – Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 22 de agosto de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 50/2008 -CGJ 

 
 

Dispõe sobre a prioridade na tramitação de 
processos de natureza coletiva e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO constituir atribuição do cargo a edição de atos de 

orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria administrativa e 

judiciária (art. 39, “c” do COJE); 

 
CONSIDERANDO que a doutrina e a jurisprudência reconhecem a 

existência de um microssistema processual coletivo, composto pela Lei da Ação Civil Pública 

(Lei nº 7647/85), Lei da Ação Popular (Lei     nº 4717/65) e pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8078/90);  

 
 
CONSIDERANDO que a doutrina aponta a tutela dos interesses 

metaindividuais como uma das alternativas para a melhoria da prestação jurisdicional;  

 
CONSIDERANDO que nos processos coletivos, ao contrário do 

ocorrido nos processos individuais, a demanda não se instaura apenas entre autor e réu, e sim 

entre grupos de titulares de direitos metaindividuais, ampliando a entrega da prestação 

jurisdicional; 

 

CONSIDERANDO que o princípio da máxima prioridade da tutela 

jurisdicional coletiva determina a prioridade de tratamento de processos transindividuais, haja 

vista que no julgamento de conflitos coletivos é possível dirimir, num único feito, inúmeras 

demandas, sejam elas coletivas ou individuais reunidas pelo traço da homogeneidade, 

promovendo a entrega da prestação jurisdicional a um grande número de pessoas em apenas 

um processo; 
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CONSIDERANDO que o princípio constitucional da inafastabilidade 

deve ser entendido não como uma mera garantia de acesso ao Poder Judiciário e sim como 

garantia de acesso à ordem jurídica, entendida esta em uma prestação jurisdicional célere, 

adequada e eficaz; 

 
 

DETERMINA: 
 
 
Art. 1º. Terão prioridade na tramitação em primeira instância os 

procedimentos judiciais, inclusive cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, que tratam a 

respeito de: 

I – interesses difusos, assim entendidos os transindividuais, de 

natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 

circunstâncias de fato, nos termos do art. 81, parágrafo único, I, do Código de Defesa do 

Consumidor; 

 

II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos os 

transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe de 

pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base, nos termos do 

art. 81, parágrafo único, II, do Código de Defesa do Consumidor; 

III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos 

os decorrentes de origem comum, nos termos do art. 81, parágrafo único, II, do Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

Art. 2º. Os interessados na obtenção do benefício deverão requerê-lo 

ao juízo competente, que determinará à escrivania as providências a serem cumpridas. 

§ 1º. Deferida a prioridade, os autos serão identificados com uma tarja 

verde e uma amarela em seu dorso, de modo a evidenciar sua tramitação prioritária. Item 

2.3.21 CNGC. 

§ 2º. A designação de audiências, bem como a prolação de despachos, 

decisões ou sentenças terão caráter prioritário sobre os demais processos que não gozem do 

benefício ora estabelecido. 

 
Art. 3º. Devem os Gestores Judiciais das varas, bem como os Oficiais 

de Justiça: 
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I – observar o prazo limite de 24 horas para encaminhamento dos 

autos à apreciação do Juiz de Direito competente, quando necessária a conclusão dos autos, 

bem como para remessa dos autos ao Ministério Público ou à Defensoria Pública, se for o 

caso; 

 

II – expedir os documentos necessários para cumprimento da ordem 

judicial, tais como mandados, cartas precatórias, intimações, etc., no prazo máximo de 48 

horas, quando outro menor não for fixado pelo magistrado. 

 

Parágrafo Único – O cumprimento dos mandados provenientes de 

tais processos será realizado em regime de urgência, devendo o Oficial de Justiça fazê-lo no 

prazo máximo de cinco dias, quando outro menor não for fixado pelo juiz que preside o feito. 

 

Art. 4º. O item 2.3.21 da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça passa a vigorar acrescido da seguinte redação: 

 

2.3.21 – Para mais fácil identificação visual de situações processuais e 

sem prejuízo do disposto na norma 7.4.4, o Gestor Judiciário colocará 

no dorso dos autos tarjas coloridas, com os seguintes significados: 

(...)  

Uma tarja verde e uma amarela – processo de natureza coletiva; 

 

Art. 5º. O descumprimento deste poderá ensejar a instauração de 

procedimento administrativo para apuração de responsabilidade. 

 
Art. 6º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 27  de agosto de 2008. 

 
 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 51/2008-CGJ 

 
Dispõe sobre a prioridade na tramitação de 
processos decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 

 
 

CONSIDERANDO constituir atribuição do cargo a edição de atos de 

orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria administrativa e 

judiciária (art. 39, “c” do COJE); 

 
CONSIDERANDO que a Lei 11.340/2006 criou mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do 

Brasil;  

 
CONSIDERANDO que a violência doméstica e familiar contra a 

mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos;  

 
CONSIDERANDO que a Lei 11.340/2006 garante o direito de 

preferência para o processo e julgamento das causas decorrentes da violência doméstica e 

familiar contra a mulher; 

 

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da inafastabilidade 

deve ser entendido não como uma mera garantia de acesso ao Poder Judiciário e sim como 

garantia de acesso à ordem jurídica, entendida esta em uma prestação jurisdicional célere, 

adequada e eficaz; 
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DETERMINA: 
 
 
Art. 1º. Terão prioridade na tramitação em primeira instância os 

procedimentos judiciais, inclusive cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, decorrentes de 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº. 11.340/2006. 

 

Art. 2º. Os interessados na obtenção do benefício deverão requerê-lo 

ao juízo competente, que determinará à escrivania as providências a serem cumpridas. 

 

§ 1º. Deferida a prioridade, os autos serão identificados com uma tarja 

azul e uma vermelha em seu dorso, de modo a evidenciar sua tramitação prioritária. Item 

2.3.21 CNGC. 

 

§ 2º. A designação de audiências, bem como a prolação de despachos, 

decisões ou sentenças terão caráter prioritário sobre os demais processos que não gozem do 

benefício ora estabelecido. 

 
Art. 3º. Devem os Gestores Judiciais das varas, bem como os Oficiais 

de Justiça: 

 

I – observar o prazo limite de 24 horas para encaminhamento dos 

autos à apreciação do Juiz de Direito competente, quando necessária a conclusão dos autos, 

bem como para remessa dos autos ao Ministério Público ou à Defensoria Pública, se for o 

caso; 

 

II – expedir os documentos necessários para cumprimento da ordem 

judicial, tais como mandados, cartas precatórias, intimações, etc., no prazo máximo de 48 

horas, quando outro menor não for fixado pelo magistrado. 

 

Parágrafo Único – O cumprimento dos mandados provenientes de 

tais processos será realizado em regime de urgência, devendo o Oficial de Justiça fazê-lo no 

prazo máximo de cinco dias, quando outro menor não for fixado pelo juiz que preside o feito. 
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Art. 4º. O item 2.3.21 da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça passa a vigorar acrescido da seguinte redação: 

 

2.3.21 – Para mais fácil identificação visual de situações processuais e 

sem prejuízo do disposto na norma 7.4.4, o Gestor Judiciário colocará 

no dorso dos autos tarjas coloridas, com os seguintes significados: 

(...)  

Uma tarja azul e uma vermelha – processo que envolva violência 

doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 11.340/06); 

 

Art. 5º. O descumprimento deste poderá ensejar a instauração de 

procedimento administrativo para apuração de responsabilidade. 

 
Art. 6º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2008. 

 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 52/2008 -CGJ 

 
 

 
Disciplina a fiscalização e o combate às 
queimadas pelos Oficiais de Justiça do Poder 
Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

 
 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO constituir atribuição do cargo a edição de atos de 

orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria administrativa e 

judiciária (art. 39, “c” do COJE); 

 

CONSIDERANDO que é de competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer de suas formas, nos termos do art. 23, VI, da Constituição Federal; 

 
CONSIDERANDO o período de estiagem que abrange todo o Estado 

de Mato Grosso, entre os meses de maio e setembro, diminuindo drasticamente a umidade 

relativa do ar; 

 

CONSIDERANDO que, freqüentemente, nas áreas urbanas do 

Estado são efetuadas queimadas de folhas, madeiras, entulhos para a limpeza de terrenos, o 

que configura, em tese, o delito tipificado no art. 205 do Código Penal Brasileiro e art. 54 da 

Lei 9.605/98, sem prejuízo de outras sanções legais; 

 

CONSIDERANDO que as queimadas prejudicam a qualidade do ar, 

causando graves problemas respiratórios, sobretudo em idosos e crianças, o que ofende 
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frontalmente as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do 

Idoso; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer medidas no 

sentido de fazer melhorar a qualidade de vida da população mato-grossense, mormente por se 

tratar de questão de saúde pública, que merece a integral atenção da sociedade; 

 

CONSIDERANDO que o cargo de Oficial de Justiça compreende a 

função de cumprimento de mandados e determinações judiciais, o que exige deslocamentos 

constantes dentro do território da Comarca; 

 

DETERMINA: 
 
 

Art. 1º. No período de proibição de queimadas no Estado de Mato 

Grosso, sempre que o Oficial de Justiça deparar com queimadas ilegais deverá lavrar laudo de 

constatação contendo: 

 

I – a discriminação do local e o seu endereço; 

 

II – material fotográfico da queimada e das proximidades, se possível, 

inclusive de construções, casas, imóveis comerciais e/ou barracões eventualmente existentes; 

 

III – averiguar quem, efetivamente, deu início à queimada, bem como 

o proprietário do imóvel onde o fogo se propaga, incluindo no laudo o nome de todos os 

envolvidos. 

 

Art. 2º. Constatada a queimada, depois de efetivar as diligências 

necessárias, o Oficial de Justiça providenciará, imediatamente, meios para cessar o ilícito, 

podendo contar, se necessário,  com a ajuda da população e da força policial. 

 

Parágrafo Único. Caberá ainda ao Oficial de Justiça comunicar o fato 

ao Batalhão do Corpo de Bombeiros e às autoridades ambientais, como a SEMA, IBAMA, 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Polícia Ambiental, os quais ficarão responsáveis por 

cessar o dano ambiental e efetivar as fiscalizações de estilo. 
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Art. 3º. Lavrado o laudo, o Oficial de Justiça o  remeterá   à Polícia 

Judiciária Civil da respectiva Comarca para as providências cabíveis. 

 

Art. 4º. Os Juízes Diretores de Foro, no prazo de 15 (quinze) dias, 

orientarão os Oficiais de Justiça da Comarca acerca do conteúdo deste Provimento. 

 

Parágrafo Único. Igual providência será adotada todos os anos na 

primeira semana do início do período de proibição de queimadas no Estado. 

 
Art. 5º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 
 
Cuiabá-MT,  27 de agosto de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 53/2008-CGJ 

(os anexos deste provimento encontra-se disponível no site da CGJ) 
 

Cuida da implantação do Selo de 
Controle Digital nos atos praticados 
pelos Serviços Notariais e de Registro 
do Estado de Mato Grosso. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com 

fundamento nos artigos 31 e 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do 

Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n.º 8.033, de 

17.12.2003, que instituiu o Selo de Controle dos Serviços Notariais e de Registro, e no 

Capítulo 8, Seção 9, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça – 

CNGC; 

CONSIDERANDO a meta específica da Corregedoria-Geral da 

Justiça de desenvolver um programa de utilização do Selo de Controle dos Serviços Notariais 

e de Registro por meio eletrônico, denominado Selo Digital, a fim de imprimir mais 

celeridade na prestação dos serviços extrajudiciais e, assim, mais comodidade ao usuário 

desses serviços, sem prejuízo da segurança dos atos praticados e da sua fiscalização pelo 

Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO os excelentes resultados alcançados com a 

implantação do projeto piloto do Selo de Controle Digital no 4.º Serviço Notarial de Cuiabá-

MT,   

RESOLVE: 

Art. 1º - Estabelecer o dia de 02 de janeiro de 2009 para o início 

das atividades com o Selo de Controle Digital dos Serviços Notariais e de Registros em todas 

as serventias extrajudiciais do Estado de Mato Grosso, excetuadas aquelas que não dispõem 

de internet no município ou forem consideradas pequenas e deficitárias, observadas, para 
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tanto, as regras previstas na Lei Estadual n.º 8.033/03 e no Capítulo 8, Seção 9, da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça – CNGC. 

Art. 2.º - As serventias deverão adequar-se ao sistema de 

informatização do Tribunal de Justiça, conforme manual de especificações técnicas em anexo, 

até o dia 28.11.2008. 

 Parágrafo único. Munidas de um certificado digital adquirido de 

empresa idônea, as serventias deverão acessar o site www.tj.mt.gov.br/gif, valendo-se, para 

tanto, do login e da senha utilizados no sistema de declaração on line, a fim de associarem o 

referido certificado digital ao sistema do TJ, para, assim, obterem permissão a futuros acessos. 

Art. 3.º - O Selo de Controle Digital deverá ser solicitado 

diretamente ao Tribunal de Justiça, via internet, por meio do site www.tj.mt.gov.br/gif, até 72 

horas antes de sua utilização, e estará disponibilizado à serventia, na quantidade solicitada, 

por meio do sistema desenvolvido especialmente para esse fim, assegurada a identidade única 

de cada selo em seqüência alfanumérica. 

Parágrafo único. O primeiro lote de selos deverá ser solicitado até 

12.12.2008. 

Art 4.º – O Selo de Controle Digital deverá ser utilizado apenas nos 

atos devidamente registrados em livros pela serventia e o movimento dessa utilização 

informado obrigatória e diariamente ao Tribunal de Justiça, até a 0,00 (zero) hora do dia útil 

subseqüente, consistindo tal prática em atualização automática da Declaração dos Atos. 

§ 1.º Nos demais atos deverão ser utilizados os atuais Selos de 

Controle confeccionados e distribuídos por empresa contratada pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2.º Quando num mesmo documento for praticado mais de um ato, 

poderá ser utilizado o Selo de Controle Digital, desde que se exija o registro em livro pelo 

menos para um deles, somando-se, nesse caso, os valores individuais dos atos e imprimindo-

se no documento o valor total, exceto nos atos de abertura, reconhecimento de firma e 

autenticação. 

Art. 5.º - O Selo de Controle Digital deverá ser impresso 

diretamente no documento referente ao ato praticado e/ou em etiqueta colada ao ato, 

comumente utilizada para identificação da serventia, em conformidade com a Lei nº 8.033/01. 

§ 1.º A impressão deverá ser legível e dela deverá constar as 

expressões “Estado de Mato Grosso”; “Poder Judiciário”; “Ato de Notas e de Registro”; 

“Código de Cartório”, seguida do respectivo código; “Código do Ato”, seguida do respectivo 

ato; “Selo de Controle Digital”, seguida da numeração alfanumérica fornecida em série pelo 

Tribunal de Justiça; ainda, o “valor do ato” praticado, precedido do cifrão “R$”, ou a 
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expressão “gratuito” para os atos isentos de emolumentos; e, finalmente, a expressão 

“Consulte: www.tj.mt.gov.br/selos”, conforme modelos em anexo. 

§ 2.º A serventia deverá utilizar um carimbo localizador com a 

expressão “Selo de Controle Digital” apontada para o campo de impressão deste, conforme 

modelo em anexo. 

§ 3.º As expressões “Poder Judiciário-MT” e “Código do Cartório”, 

esta seguida do respectivo código, poderão vir lançadas no referido carimbo, em substituição 

à impressão dessas expressões no campo destinado ao Selo de Controle Digital, conforme 

modelo em anexo. 

Art. 6.º – No caso de justificada impossibilidade de utilização do 

Selo de Controle Digital poderá ser utilizado o Selo de Controle físico adquirido da empresa 

contratada pelo TJMT, cabendo à serventia informar no sistema, dentro do prazo estabelecido 

no art. 4º deste Provimento, os dados referentes aos atos praticados, para que estes migrem 

automaticamente para a Declaração dos Atos. 

Art. 7.º – A serventia poderá, quando necessário, reutilizar a 

seqüência alfanumérica do Selo de Controle Digital, enquanto não enviados os dados dos atos 

movimentados ao Tribunal de Justiça. 

Art. 8.º – O usuário dos serviços notariais e de registro do Estado 

de Mato Grosso poderá efetuar consulta e até obter certidão detalhada acerca da autenticidade 

e da procedência do Selo de Controle Digital, acessando o site www.tj.mt.gov.br/selos. 

Art. 9.º – Caso ocorra problema no envio de dados ao TJMT e/ou 

haja a imperiosa necessidade de cancelamento do ato praticado, a serventia deverá, por 

meio do próprio sistema, justificar o fato e solicitar autorização à Corregedoria-Geral da 

Justiça para as providências pertinentes à sua regularização. 

Art. 10 – Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 29 de agosto de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 54/2008-CGJ 
 

Cuida da implantação do serviço de 

solicitação de selos e de declaração de atos 

on-line nos Serviços Notariais e de Registro 

do Estado de Mato Grosso  

 
 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 

artigos 31 e 39, “c”, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato 

Grosso – COJE, e  

 

CONSIDERANDO a meta do planejamento estratégico da atual 

administração de desenvolver e implantar projetos para o aprimoramento dos serviços da 1ª 

Instância;  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de 

interligação das serventias extrajudiciais do Estado com a Corregedoria-Geral da Justiça;  

CONSIDERANDO que a utilização da internet é meio adequado, rápido 

e de baixo custo para agilização dos trabalhos desenvolvidos pelas serventias notariais e de 

registros junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a necessidade de facilitar, adequar e padronizar os 

procedimentos de solicitação de selos à Casa da Moeda do Brasil – CMB; e 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior agilidade na 

remessa da declaração de atos notariais e de registros; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. - Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para que todas as 

serventias extrajudiciais do Estado de Mato Grosso procedam às adequações necessárias em 

suas instalações e passem a utilizar os serviços de pedido de selos e de declaração de atos on-
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line, de acordo com o previsto nos itens 8.9.4.2, 8.9.4.3 e 8.9.16.3 da Seção 9 do Capítulo 8 da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 

– CNGC, ressalvadas as serventias sediadas em municípios que não dispõem de internet ou 

que sejam consideradas pequenas e deficitárias, as quais poderão se valer, todavia, da situação 

prevista no item 8.9.4.3.2 da CNGC. 

Art. 2º. - As serventias deverão enviar ao Departamento de Controle e 

Arrecadação, no prazo de 15 (quinze) dias, via correio ou e-mail dca@tj.mt.gov.br, o saldo de 

selos remanescentes existente no mês anterior à adesão ao sistema, de forma discriminada. 

Art. 3º. – Prestada a informação a respeito do saldo de selos 

remanescentes, será liberada ao notário ou registrador, via e-mail, uma senha provisória, que 

deverá ser por este alterada no endereço www.tj.mt.gov.br/declaracãoonline, seguindo as 

instruções do manual em anexo e também disponibilizado no próprio sistema. 

Art. 4º. – A partir da utilização do serviço de declaração dos atos on-line 

fica vedada a sua substituição por meio de fac-símile, devendo ser retiradas no próprio 

sistema as guias de selos e de recolhimento dos valores ao FUNAJURIS. 

Art. 5º. – Após o efetivo recebimento dos selos enviados pela empresa 

contratada pelo TJMT, a serventia deverá proceder ao recebimento do pedido no sistema e 

terá o prazo de 03 (três) dias úteis para conferir a qualidade do produto, cabendo-lhe devolver, 

também via sistema, as unidades que apresentarem defeitos, remetendo-as, posteriormente, 

pelo correio. 

Art. 6º. – A providência prevista no item 8.9.11 da CNGC deverá ser 

efetuada diretamente no sistema pela própria serventia, que posteriormente remeterá à 

Corregedoria-Geral da Justiça, em envelope lacrado, os selos inutilizados. 

  

Art. 7º. - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
Cuiabá-MT,  29 de agosto de 2008. 
 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º  005/2008/CM 
 

 
Dispõe sobre o sistema de controle das infrações 
disciplinares, aplicável aos servidores do Poder 
Judiciário. 

 
 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e 

 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 04/90, instituiu um 

Regime Jurídico Único para todos os servidores públicos civil, unificando o tratamento 
jurídico da relação institucional estatutária que se estabelece entre o Estado e os seus 
servidores; 

 
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 112/2002, que 

criou o Código de Ética do Servidor Público Estadual; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação das normas 

regimentais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso à legislação 
estadual vigente, no que tange ao processo administrativo disciplinar dos servidores da 
Justiça; 

 
CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 1º da Lei Complementar 

n.º 101, de 04 de maio de 2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, que preconiza a adoção de 
mecanismos preventivos e corretivos em situações que possam acarretar impacto nas contas 
públicas; 

 
CONSIDERANDO que a Administração precisa responder aos 

incidentes disciplinares com presteza e segurança jurídica;  
 
CONSIDERANDO que a lei deve ser interpretada em harmonia com o 

princípio constitucional da eficiência e com os princípios administrativos da economicidade, 
proporcionalidade e razoabilidade. 

 
 
 
R E S O L V E: 

I 
DA POLÍTICA DE CONTROLE 

 
 

Âmbito de aplicação 
Art. 1º. Este Provimento regulamenta o sistema de controle das 

infrações disciplinares e os procedimentos a serem adotados na instauração, instrução e 
julgamento de sindicâncias e processos administrativos disciplinares relacionados a servidores 
da justiça. 

 
Política de controle 
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Art.2º. O controle da disciplina dos servidores do Poder Judiciário é 
realizado por meio de: 

I   – prevenção; 
II  – correção; 
III – ajustamento de conduta; 
IV – aplicação de sanções. 

 
Prevenção 
Art. 3º. Compete à Coordenadoria de Recursos Humanos, 

preventivamente, planejar e aplicar, todos os anos, programas de qualificação, atualização e 
orientação aos servidores para o exercício das suas atribuições, dentro dos padrões da ética e 
da disciplina, com enfoque na correta interpretação dos seus deveres e a perfeita compreensão 
das proibições e das responsabilidades.  

 
Reconhecimento 
§ 1º - O órgão encarregado do programa promoverá, até 30 de setembro 

de cada ano, a identificação de servidores que se destacaram no seu ofício, para que sejam 
formalmente distinguidos pela Presidência do Tribunal com elogios, diplomas e 
condecorações, a serem inscritos em sua ficha funcional, estimulando, pelo exemplo, a 
formação de uma consciência coletiva em prol dos valores da ética e da disciplina. 

 
§ 2º - Para efeito do estabelecido no parágrafo anterior, serão levados 

em conta, na avaliação dos servidores, os seguintes critérios: 
 
a) assiduidade; 
b) iniciativa;  
c) criatividade;  
d) administração do tempo;  
e) cooperação; 
f) idoneidade moral; 
g) adoção de sistemas de redução de custos ou de melhor 

aproveitamento de material; ou apresentação de idéias ou projetos 
que atendam a esses fins; 

h) produtividade e eficiência; 
i) destaque no relacionamento com autoridades, advogados, partes e 

colegas, primando pela urbanidade, cortesia, presteza e qualidade 
do serviço; 

j) cumprimento exemplar dos deveres; 
k) sensibilidade para as questões de interesse do Poder Judiciário. 
 
§ 3º - Para a seleção de que trata o § 1º, a Coordenadoria de Recursos 

Humanos poderá, entre outros meios de aferição, utilizar avaliações e estatísticas produzidas 
por outros setores no âmbito do Poder Judiciário do Estado e criar mecanismos de consulta 
com o Ministério Público, com a Defensoria Pública e com as seccionais da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

 
§ 4º - Os elogios, diplomas e condecorações serão formalizados em 

solenidades, na Semana da Justiça, sob a presidência do juiz diretor do foro, ou de autoridade 
do Tribunal, estimulando a participação coletiva dos servidores e a presença de familiares dos 
agraciados. 

 



 49

Programa complementar de prevenção 
Art. 4º. À Corregedoria, à Coordenadoria de Controle Interno e às 

comissões permanentes de sindicância e de processo disciplinar, em parceria, compete 
implantar programa complementar de prevenção, com realização de reuniões setoriais, 
visando padronizar procedimentos e esclarecer situações de risco. 

 
Sistema de informações 
Art. 5º. Para adoção de mecanismos de prevenção e correção, a 

Corregedoria e a Coordenadoria de Recursos Humanos terão sistema integrado de 
informações que permitam, estatisticamente, identificar pontos vulneráveis na regularidade 
dos serviços, tipos de infrações e possíveis causas, além do perfil dos infratores.  

 
Correção 
Art. 6º.  A correção é a ação imediata e obrigatória dos Magistrados, 

aos quais os servidores estiverem diretamente subordinados, e dos demais gestores, diante das 
irregularidades cometidas no exercício das funções ou com reflexo nelas, especialmente 
relacionadas a erro de interpretação de ordens ou regras, erro no cumprimento de tarefa, ou 
erro de postura em relação a autoridades, advogados, colegas e terceiros, quando tais ações 
não configurarem falta leve ou grave. 

 
Comunicações de alerta 
§ 1º - A correção é exercida, na primeira oportunidade, pelo 

esclarecimento verbal; seguindo-se, se necessário, de comunicação escrita, de caráter 
educativo, em que conste objetivamente o fato e a orientação sobre a forma correta de 
procedimento. 

 
§ 2º - A comunicação escrita, com possível resposta do servidor, será 

arquivada por quem a emitiu, dela não podendo resultar aplicação de sanção. 
 
§ 3º - Cópias das comunicações podem ser requisitadas pela 

Coordenadoria de Recursos Humanos, Corregedoria, Coordenadoria de Controle Interno ou 
comissões permanentes de sindicância e processo disciplinar, para formulação de estudos 
estatísticos e adoção de medidas preventivas e corretivas.  

 
Notícia de ocorrência 
§ 4º - Quando o servidor das comarcas, devidamente esclarecido na 

forma do presente artigo, insistir na conduta inadequada, terá o fato comunicado ao Diretor do 
Foro, com cópia da comunicação escrita, para adoção de medidas disciplinares. 

 
§ 5º - No âmbito do Tribunal as comunicações escritas devem integrar a 

notícia da ocorrência a ser encaminhada à Coordenadoria da área. 
 
Notícia direta 
§ 6º - Independem de prévia comunicação escrita, podendo desde logo 

ser noticiadas as ocorrências graves ou as que, pela sua natureza, não possam ser corrigidas na 
forma dos artigos 6º ou 7º. 

 
Ajustamento de conduta 
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Art. 7º. O ajustamento de conduta, fundado no princípio da 
discricionariedade da ação disciplinar, poderá ser adotado a qualquer tempo ou instância, 
quantas vezes necessárias, nos casos de infração leve como forma de compor o incidente. 

 
§ 1º - O ajustamento proposto ao servidor dispensa instauração de 

processo e exclui eventual aplicação de pena, e levará em conta a possibilidade de melhorar o 
agente e aperfeiçoar o serviço, mediante a compreensão da transgressão por parte do infrator, 
e da assinatura de compromisso de ajuste perante um Magistrado. 

 
§ 2º - Em sindicâncias e processos em curso, presentes os pressupostos, 

a respectiva comissão poderá propor o ajustamento de conduta como medida alternativa à 
eventual aplicação da pena. 

 
 
Critérios para o ajustamento de conduta 
§ 3º - Para a aferição da conveniência e da oportunidade da adoção da 

medida, serão considerados, especialmente, os seguintes critérios: 
 
I – inexistência de dolo ou má-fé na conduta do servidor infrator; 
II – inexistência de dano ao erário ou prejuízo às partes, ou uma vez 
verificado, ter sido prontamente reparado pelo servidor; 
III – que o histórico funcional do servidor e a manifestação de 
superiores hierárquicos lhe abonem a conduta precedente; 
IV – que a solução mostre-se razoável no caso concreto. 
 
Averiguação prévia 
§ 4º - Para o esclarecimento das condições a que se refere o parágrafo 

anterior, poderá a autoridade determinar averiguação, que consistirá numa coleta simplificada 
de informações que permitam concluir pela conveniência da medida. 

 
Competência 
§ 5º - Nas comarcas, o ajustamento de conduta será atribuição do Juiz 

Diretor do Foro e, no Tribunal, por Juiz Auxiliar da Presidência. 
 
Alcance da finalidade 

§ 6º - O Magistrado deverá considerar sempre a finalidade dessa 
medida disciplinar, alternativa de processo e punição, valorizando a possibilidade de resultado 
eficaz, especialmente a reeducação do servidor, mediante a correta e imediata compreensão 
dos seus deveres e proibições, bem como a melhoria da qualidade do serviço por ele 
desempenhado, ficando essas condições expressas no compromisso. 

 
Arquivamento 
§ 7º - O termo de compromisso de ajustamento de conduta não será 

publicado nem registrado em ficha, ficando arquivado na pasta funcional do servidor. 
 
Sanções 
Art. 8º.  A aplicação de sanções resultará de condenação em 

sindicância disciplinar ou processo administrativo disciplinar, garantido o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 
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II 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENAS  

 
Penas 
Art. 9º. As penas disciplinares aplicáveis aos servidores do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso são:  
 
I - repreensão;  
II – advertência (art. 9º, I, da LC n.º 112/02); 
III – censura ética (art. 9º, II, da LC n.º 112/02); 
IV – destituição de cargo em comissão.  
V - suspensão não superior a 90 dias (art. 157 da LC 04/90); 
VI - demissão;  
VII – cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

 
Deveres 
§ 1º - Os deveres funcionais dos servidores do Poder Judiciário são 

aqueles previstos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de Mato Grosso e nas 
Leis Complementares n.º 04/90, 112/2002 e 207/2004. 

 
Apuração 
§ 2º - As penalidades dos incisos II e III deverão ser apuradas e 

aplicadas pela Comissão de Ética a que se refere o artigo 6º da LC n.º 112/2002. Sempre que a 
conduta do servidor público ou sua reincidência ensejar a imposição de penalidades diversas 
das estabelecidas no Código de Ética, a Comissão encaminhará Relatório circunstanciado à 
autoridade competente para instauração de processo administrativo disciplinar, nos termos do 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Mato Grosso (LC n.º 04/90), e, também, 
se for o caso, à entidade em que, em razão do exercício profissional, o servidor esteja inscrito, 
para as providências disciplinares cabíveis. 

 
Competência 
§ 3º - Quanto às penalidades descritas no artigo 168, incisos I, II, III e 

IV, da Lei Complementar n.º 04/90 do Estado de Mato Grosso, a competência para sua 
aplicação distribui-se da seguinte maneira: 

 
I – repreensão e suspensão não superior a 30 dias: Juiz Diretor do Foro, 
Corregedor-Geral da Justiça ou Presidente do Tribunal de Justiça, 
conforme o caso; 
 
II – destituição de cargo em comissão: autoridade que praticou o ato de 
nomeação; 
 
III – suspensão superior a 30 dias, demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade: Conselho da Magistratura; 
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§ 4º - Prevalecerão as competências previstas no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça, quando com elas conflitarem disposições deste 
Provimento;  
 
§ 5º - As penas do inciso III serão efetivadas pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça. 
 

Aplicação das penas 
Art. 10. As penas previstas no artigo anterior serão aplicadas: 

 
I – as de repreensão e suspensão até 30 dias, mediante sindicância; 
 
II – as de advertência e censura ética, por meio do procedimento 
previsto no art. 8º da LC n.º 112/2002; 
 
III – mediante processo administrativo, nos demais casos. 
 
Instauração de sindicância ou processo 
Art. 11. Se a gravidade da falta cometida pelo servidor ensejar pena 

que não possa ser aplicada pelo Juiz Diretor do Foro, este, ainda assim, constituirá, para a 
apuração, comissão de sindicância e/ou processo administrativo, composta por servidores, 
após o que encaminhará os autos à autoridade competente, com relatório circunstanciado. 

 
Sessão de julgamento - notificação 
I – Se a eventual pena a ser aplicada for de competência do Conselho 

da Magistratura, será o servidor notificado da sessão de julgamento. 
 

Vista antes da sessão 
II – Se a eventual penalidade a ser aplicada couber ao Presidente do 

Tribunal de Justiça, a autoridade processante, antes da remessa dos autos ao Tribunal abrirá 
vista ao servidor, no prazo de 3 (três) dias, para manifestação. 

 
Contraditório e defesa 
Art. 12. Ao servidor será assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa no processo administrativo disciplinar e nas sindicâncias das quais possa 
resultar, diretamente, a aplicação de sanção. 
 
 

III 
DA SINDICÂNCIA E DO PROCESSO 

 
Origem 
Art. 13.  A sindicância e o processo administrativo disciplinar serão 

iniciados, conforme a competência, pelo Juiz Diretor do Foro, pelo Corregedor-Geral da 
Justiça, pelo Conselho da Magistratura ou pelo Presidente do Tribunal de Justiça, de ofício ou 
atendendo à representação ou reclamação formulada por qualquer pessoa. 

 
Requisitos de admissibilidade de representação 
§ 1º - Sob pena de rejeição liminar, a representação escrita ou a 

reclamação tomada por termo indicará: 
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I - o nome, a qualificação completa e o endereço do representante ou 
reclamante; 
II - o nome e a qualificação do servidor, se possível; 
III - a descrição dos fatos e suas circunstâncias; 
IV - o rol de testemunhas, com a respectiva qualificação e endereço, ou 
indicação de outras provas através das quais pretende demonstrar a 
veracidade do fato. 
 
Confirmação de autenticidade 
§ 2º - A autoridade processante, para o fim de recebimento da 

representação, determinará, quando necessário, a confirmação da sua autenticidade. 
 
Informações preliminares 
§ 3º - Recebida a representação ou reclamação, a autoridade 

processante deverá: 
 
I – requisitar informações preliminares ao servidor antes de instaurar a 
sindicância ou o processo administrativo disciplinar, para apresentar 
justificativa ou esclarecimentos sobre o fato objeto da denúncia, no 
prazo de 03 (três) dias; ou 
 
II – determinar seu arquivamento sumário, quando manifestamente 
descabida ou improcedente, ou quando veicular fatos incapazes de 
gerar aplicação de quaisquer das penalidades elencadas neste 
Provimento. 
 
 
Outros meios de ciência do fato 
Art. 14. A autoridade poderá, de ofício, determinar a averiguação de 

irregularidade que por qualquer outro meio tenha conhecimento. Em havendo razoabilidade 
nas informações recolhidas determinará a instauração de sindicância para produção de provas 
e promoção de responsabilidades, conforme o caso. 

 
Conhecimento da pessoa 
Art. 15. Antes de iniciado o processo administrativo disciplinar ou 

sindicância, a autoridade processante mandará o setor competente informar a existência de 
procedimento administrativo anterior, penalidades aplicadas, a natureza jurídica da nomeação, 
a circunstância de o argüido estar em estágio probatório, ou qualquer outra informação 
relevante sobre a conduta funcional e ética do servidor. 

 
Portaria instauradora 
Art. 16. O processo administrativo será instaurado por Portaria, que 

indicará: 
I – a autoridade instauradora e o fundamento legal da instauração; 
II - a descrição dos fatos e a identificação do argüido; 
III – se for o caso, a aplicação da medida prevista no artigo 174 da L.C. 
n.º 04/90, fixando-se o prazo da suspensão preventiva e a possibilidade 
de sua prorrogação, nos termos da referida Lei; 
IV – os componentes da comissão processante. 
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Portarias de sindicâncias 
§ 1º - O formato e os requisitos da portaria de processo disciplinar são 

adotados para a instauração de sindicância disciplinar. 
 
§ 2º - A Portaria de sindicância investigatória, cujo objeto é esclarecer 

fatos, não vinculará servidor, limitando-se a identificar o raio apuratório. 
 
Processo administrativo 
Art. 17. Verificando-se necessária a aplicação da penalidade, o 

processo disciplinar será instaurado independentemente de sindicância, quando houver 
confissão lógica ou forem evidentes a autoria e a materialidade da infração. 

 
Sindicância investigatória 
Art. 18. A sindicância investigatória será instaurada quando o fato ou a 

autoria não se mostrarem evidentes ou não estiver suficientemente caracterizada a infração. 
 
§ 1º - A sindicância será instaurada para apuração dos fatos, 

obedecendo, no que couber, a metodologia do inquérito policial, tramitando sob sigilo, sendo 
dispensada a publicação do ato instaurador.  

 
§ 2º - De sindicância investigatória, poderá resultar: 
 
a) arquivamento; 
b) indiciamento, em se tratando de constatação de infração leve, 

tomando caráter processual e garantindo, a partir desse ato, o 
contraditório e a ampla defesa; 

c) processo administrativo disciplinar. 
 
Sindicância disciplinar 
Art. 19. Quando a pena correspondente à infração puder ser aplicada 

por meio de sindicância, terá ela caráter disciplinar, garantidos ao servidor o contraditório e a 
ampla defesa e aplicando-se, no que couber, o rito do processo disciplinar. 

 
Sindicância especial 
Art. 20. Na sindicância investigatória, sendo identificada infração leve, 

a comissão indiciará o servidor, passando o expediente, a partir dessa fase, a tomar caráter 
processual. 

Interrupção de prescrição 
Art. 21. A portaria de instauração de processo disciplinar ou de 

sindicância disciplinar interrompe a prescrição. Nas sindicâncias especiais, a prescrição é 
interrompida com a citação. 

 
Nomeação de Comissões 
Art. 22. O Presidente do Tribunal de Justiça, o Conselho da 

Magistratura, o Corregedor-Geral da Justiça e o Juiz Diretor do Foro, no âmbito de suas 
atribuições, deverão, presentes os pressupostos, nomear, em caráter permanente ou 
temporário, comissão de servidores com competência para o processamento de sindicância ou 
processo administrativo, que seguirá as regras da L.C. n.º 04/1990. 
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Impedimentos 
Parágrafo único - Fica impedido de participar de comissão de 

sindicância ou processo disciplinar o servidor ou autoridade que: 
 
I – for parente do denunciado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o 3º (terceiro) grau. 
II – tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
III – tenha participado como perito, testemunha ou autor da 
representação que ensejou o procedimento; 
IV – esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado 
ou respectivo cônjuge ou companheiro; 
V – tenha amizade íntima ou notória inimizade com o interessado, 
cônjuges, companheiros e parentes até terceiro grau; 
VI – tenha oficiado em patrocínio da defesa do cônjuge, companheiro 
ou parente até terceiro grau do argüido; 
VII – tenha integrado comissão de sindicância da qual se originou o 
processo, ou nela tenha participado como testemunha, perito, intérprete, 
emitido parecer ou prestado assessoria jurídica à Comissão ou 
autoridade responsável pela eventual aplicação de pena. 
VIII - trabalhe diretamente com as autoridades competentes para 
aplicação da pena. 
 
Presidente de Comissão 
Art. 23. O Presidente da Comissão sindicante ou processante será 

sempre servidor de nível funcional igual ou superior do argüido, competindo-lhe nomear 
secretário para os trabalhos, dirigir a instrução e elaborar o relatório conclusivo, com a 
aprovação dos demais membros. 

 
Designação especial 
§ 1º - Se na Comarca não houver servidor de hierarquia funcional igual 

ou superior à do argüido, a autoridade competente oficiará ao Tribunal de Justiça, que 
designará funcionário para Presidir a Comissão. 

 
Atribuições do presidente 
§ 2º - Além das atribuições relacionadas no caput deste artigo, compete 

privativamente ao presidente: 
 
a) ditar atas e termos; 
b) proferir despachos interlocutórios; 
c) deliberar sobre requerimentos da defesa, motivando, sob 

fundamentos de fato e de direito, quando se tratar de indeferimento; 
d) despachar com advogados; 
e) reportar-se, em ofício, a outros entes da Administração; 
f) subscrever mandado de citação. 
 
Quórum 
Art. 24.  A comissão somente poderá funcionar com a presença de 

todos os seus membros. 
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Dedicação prioritária 
Art. 25. Os membros de comissão, quando da realização de atos 

processuais ou diligências deliberadas em reunião, serão dispensados das respectivas 
atividades regulares, atuando com prioridade nas sindicâncias ou nos processos afins. 

 
Autos suplementares 
Art. 26. A sindicância e o processo terão autos suplementares, em meio 

físico ou eletrônico. 
 
Guarda dos autos 
Art. 27. Ao secretário, além dos serviços de apoio à comissão, compete 

a guarda fiel dos autos, das peças e dos documentos. 
 
Relatório 
Art. 28. O Relatório será aprovado por voto da maioria, com a 

assinatura de todos os membros da comissão, facultado ao vencido o oferecimento de voto em 
separado. 

Parágrafo único - O Relatório deverá registrar qualquer crime de ação 
pública do qual a comissão tenha conhecimento em razão do ofício, bem como ato de 
improbidade, dano ao erário ou às partes, ou situação que tenha contribuído para a ocorrência, 
recomendando medidas de prevenção e correção. 

 
Prazos de conclusão 
Art. 29. A sindicância e o processo administrativo serão concluídos em 

30 e 60 dias, respectivamente, admitida a prorrogação por igual período quando solicitada 
pelo presidente da comissão sindicante ou processante. 

 
Continuidade 
Parágrafo único - A autoridade instauradora poderá, ainda, mediante 

requerimento fundamentado, autorizar a continuidade excepcional da sindicância ou do 
processo além do prazo prorrogado, para implementação de medidas necessárias ao 
esclarecimento da verdade ou em atenção ao exercício da plenitude da defesa. 

 
Ciência à Corregedoria 

Art. 30. O Juiz Diretor do Foro ou seu substituto legal encaminhará ao 
Corregedor-Geral da Justiça e à Coordenadoria de Recursos Humanos cópia da Portaria que 
instaurar a sindicância ou o processo administrativo, da decisão que prorrogar ou continuar os 
trabalhos e da decisão final proferida. 

 
Pedido de informações pela Corregedoria-Geral 
§ 1º - O Corregedor-Geral da Justiça solicitará informações à 

autoridade processante sempre que, vencido o prazo para a conclusão do procedimento, não 
houver a comunicação de que trata o caput. 

 
Avocação 
§ 2º - O Corregedor-Geral da Justiça poderá avocar os autos. 
 
Prescrição 
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§ 3º - Se o atraso na conclusão do procedimento resultar em prescrição, 
poderá o Corregedor-Geral solicitar os autos para averiguar a necessidade de se apurar a 
responsabilidade de quem possa ter dado causa a ele. 
 

IV 
DO RITO E DA PRODUÇÃO DA PROVA  

NO PROCESSO DISCIPLINAR 
 

Princípios e critérios 
Art. 31. A atividade processante será desenvolvida em obediência aos 

princípios constitucionais que regem a administração pública e, também, aos seguintes 
critérios: 

I - atuação em conformidade com a lei e o Direito; 
II - indisponibilidade do interesse público; 
III - impedimento de promoção pessoal; 
IV - atuação segundo padrões de ética, de probidade, decoro e boa-fé; 
V - fundamentação das decisões, ainda que interlocutórias; 
VI – observância das formalidades legais, das garantias dos cidadãos e 
das prerrogativas dos patronos da defesa; 
VII - vedação à imposição de formalidades não estabelecidas em lei; 
VIII - facilidade de informação aos argüidos e defensores; 
IX – impulsão de ofício, sem prejuízo da provocação de parte 
interessada; 
X – interpretação da norma de forma a garantir o atendimento do fim 
público e a segurança jurídica das decisões. 
 
Fontes da sindicância e do processo disciplinar  
Art. 32. Na instrução processual, a comissão poderá aplicar, 

supletivamente, nesta ordem, a Lei Complementar n.º 207, de 29.12.2004, os princípios do 
Direito Disciplinar e do Direito Administrativo, os princípios e normas do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, o Código de Processo Civil, o Código Civil e os princípios gerais 
de direito. 

 
Seqüência dos procedimentos 
Art. 33. Sem prejuízo do que preceitua o Título V, Capítulos I, II e III, 

da Lei Complementar n.º 04/90, o processo disciplinar seguirá o seguinte rito: 
 
I - instauração, com a publicação da portaria; 
II - notificação do argüido para que acompanhe, querendo, os atos 
processuais; 
III - autuação das provas já reunidas; 
IV – planejamento e produção de provas; 
V - intimação do argüido para que apresente, querendo, provas do seu 
interesse;  
VI - interrogatório; 
VII - elaboração de termo de indiciamento, quando confirmados os 
fatos e a autoria; 
VIII - citação; 
IX - apresentação de defesa escrita; 
X – exame dos requerimentos da defesa e produção de prova 
complementar pertinente; 
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XI - saneamento; 
XII - relatório; 
XIII - oferecimento facultativo, pela defesa, de razões finais ou 
memoriais; 
XIV – julgamento. 
 
Notificação 
Art. 34. Antes de iniciar a instrução, o argüido será notificado da 

instauração, recebendo cópia da Portaria, de documento que originou o processo e do presente 
Provimento, como peça fundamental para orientar o exercício da defesa, ficando ciente de que 
toda a prova obedecerá ao princípio do contraditório. 

 
Indeferimento de prova 
Art. 35. Será indeferida a prova, pelo presidente da comissão, quando: 
 
a) versar sobre fatos já provados; 
b) não tiver nexo com o objeto da causa; 
c) for de produção impossíve; 
d) tiver relação com fato sobre o qual a lei exige forma própria de 

provar. 
 

Recurso por indeferimento de prova 
Parágrafo único – Do indeferimento de quaisquer diligências 

probatórias cabe pedido de reconsideração no prazo de 03 (três) dias. Mantido o 
indeferimento, cabe recurso hierárquico, no mesmo prazo, sem efeito suspensivo, devendo o 
recorrente demonstrar a pertinência, a relevância e a possibilidade da prova requerida.  

 
Intimação de testemunhas 
Art. 36. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado 

expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o respectivo ciente, ser 
anexada aos autos.  

 
Expedição de mandados 
§ 1º - Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado 

será comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do local, dia e hora 
marcados para a inquirição.  

 
§ 2º - Os mandados serão expedidos com pelo menos 02 (dois) dias 

úteis de antecedência da data da inquirição, para servidores, e 05 (cinco) dias para 
particulares. 

 
Intimação de patrono da defesa 
§ 3º - O procurador do argüido ou defensor dativo será intimado com 

prazo mínimo de 05 (cinco) dias, por mandado cumprido pelo secretário, por correios, com 
aviso de recebimento, ou por endereço eletrônico cadastrado, a pedido. 

 
Obrigação de depor 
Art. 37. O servidor que se recusar a prestar depoimento ou falsear a 

verdade, responderá disciplinarmente por insubordinação e quebra do dever de lealdade, sem 
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prejuízo da eventual responsabilidade penal por desobediência ou falso testemunho, conforme 
o caso. 

 
Oralidade do depoimento 
Art. 38.  O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, 

não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.  
 
Oitiva em separado 
§ 1º -  As testemunhas serão inquiridas separadamente, de modo que 

umas não ouçam nem saibam o que as outras dizem. 
 
Acareação 
§ 2º - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem 

poderá ser procedida acareação, desde que a dúvida recaia sobre ponto relevante e que não 
possa ser esclarecido por outro meio de prova, de maior segurança. 

 
Tomada de compromisso de testemunha 
§ 3º - Para a tomada de compromisso, a comissão adotará os critérios 

da legislação processual penal. 
 
Condições do testemunho 
§ 4º - À testemunha é vedado emitir opinião, salvo se impossível 

desassociá-la do contexto; competindo-lhe explicar as razões do conhecimento e as 
circunstâncias que permitam avaliar a credibilidade desse juízo. 

 
Transporte e diária 
§ 5º - Serão assegurados transportes e diárias ao servidor convocado 

para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de testemunha ou 
declarante.  

Testemunha em férias 

§ 6º - O servidor que estiver em gozo de férias poderá ser intimado para 
prestar depoimento ou declarações, em face do princípio da supremacia do interesse público. 

 
Perícia obrigatória 
Art. 39. A perícia é indispensável quando o esclarecimento do fato 

depender de conhecimento especializado. 
 
Perícia oficial e perícia contratada 
§ 1º - A perícia será feita preferencialmente por órgão técnico da 

administração pública vinculada, ou por solicitação de cooperação a outros órgãos de apoio 
científico. Inviabilizadas essas hipóteses, inclusive por comprometimento de prazos ou pela 
relevância da apuração, o presidente da comissão, fundamentadamente, solicitará à autoridade 
instauradora medidas referentes à contratação de perícia externa. 

 
Ônus da perícia 

§ 2º - Compete ao presidente verificar a pertinência e relevância do 
pedido de prova pericial formulado pela defesa. Uma vez legítimo, tomará as providências 
para viabilizá-la, ao encargo da Administração. 
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Sobrestamento 
§ 3º - O presidente do processo poderá requerer o sobrestamento à 

autoridade, quando a continuidade da instrução processual depender da realização de perícia, 
cujo laudo não possa ser apresentado em prazo inferior a 30 dias. 

 
Peritos – esclarecimentos complementares 
§ 4º - O presidente do processo pode determinar aos peritos que 

esclareçam pontos obscuros do laudo e, se necessário, o comparecimento em audiência para 
prestar explicações que permitam formar o convencimento. 

 
Interrogatório 
Art. 40.  Concluída a coleta da prova, a comissão promoverá o 

interrogatório do servidor argüido, na presença de advogado, constituído ou nomeado. 
 
§ 1º -  No caso de mais de um argüido, cada um deles será ouvido 

separadamente. 
Silêncio do interrogado 
§ 2º - Ao argüido é assegurado o direito de permanecer em silêncio, 

devendo o presidente do processo, no início do ato, comunicar-lhe dessa garantia. 
 
§ 3º - O silêncio do servidor não pode ser tomado como confissão 

tácita, mas pode ser considerado no cotejo com outros elementos da prova. 
 
Comando da instrução 
Art. 41. Os depoimentos, as declarações e o interrogatório serão 

tomados pelo presidente do processo, sendo facultado aos vogais e defensores reinquirir por 
seu intermédio. 

 
Registros dos atos de audiência 
Art. 42. Os termos de depoimento, declarações e interrogatório serão 

ditados pelo presidente ao secretário e guardarão fidelidade nos registros, devendo ser 
reproduzidas, tanto quanto possível, as frases e expressões usadas.  

 
Art. 43. Serão consignadas em termo apenas as perguntas que não 

forem respondidas e os motivos alegados para o silêncio; ou aquelas que, a requerimento, 
devam ser registradas para a avaliação do contexto. 

 
Afastamento do argüido da sala de audiência 
Art. 44. O argüido tem o direito de permanecer na sala de audiência 

quando da produção da prova, mas poderá ser retirado quando o presidente perceber que a sua 
presença pode comprometer a disposição de testemunha ou declarante. Neste caso, o incidente 
será consignado, e a instrução prosseguirá com o seu advogado, se presente, ou com defensor 
nomeado para o ato. 

 
Insanidade mental 
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Art. 45.  Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do argüido, a 
comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica 
oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.  

 
§ 1º - São quesitos fundamentais ao esclarecimento da questão: 

 
a) se o servidor é portador de insanidade mental e qual é a 

classificação da doença; 
b) se a enfermidade mental interfere na capacidade de discernimento; 
c) se a enfermidade estava presente à época dos fatos ou se foi 

superveniente; 
d) se o servidor é ou não clinicamente responsável. 

 
Autos apartados 
§ 2º - O incidente de insanidade mental será processado em autos 

apartados e apensos ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.  
 
Dependência química e depressão 
§ 3º - Nos casos em que elementos constantes dos autos apontem para a 

possível dependência química ou depressão do argüido, em havendo nexo com o mérito do 
processo, será igualmente efetuada perícia. Constatada a enfermidade, o servidor será afastado 
para tratamento. 

 
Art. 46. Aplicam-se à sindicância investigatória, no que couber, os 

procedimentos para produção da prova no processo disciplinar. 
 

V 
DA INDICIAÇÃO, DA DEFESA 

 E DO RELATÓRIO 
 

Novos fatos e co-autoria 
Art. 47. Se no curso da instrução processual forem apurados novos 

fatos ou co-autoria não apontada na fase inicial, o presidente da comissão, recomendará à 
autoridade instauradora o aditamento da portaria. 

 
Refazimento de atos 
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o argüido será notificado 

dos fatos novos; e ao servidor incluído no processo será oferecida oportunidade para se 
manifestar sobre os atos até então produzidos, podendo requerer a repetição daqueles que lhe 
forem manifestamente prejudiciais . 

 
Absolvição prévia 
Art. 48. O servidor não será indiciado se: 
 
a) ficar demonstrado que o fato não aconteceu; 
b) for comprovada a negativa de autoria; 
c) o fato não constituir infração disciplinar; 
d) estiver presente situação que afaste a antijuridicidade ou que leve à 

inimputabilidade do agente; 
e) tiver ocorrido causa legal de extinção de processo. 
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Despacho de indiciação 
Art. 49.  O despacho de indiciamento deverá apontar, sucintamente, as 

provas da materialidade e indícios suficientes da autoria, a classificação jurídica da infração e 
determinar a citação para que o argüido ofereça defesa escrita. 

 
Citação 
Art. 50. A citação pessoal será realizada por mandado a ser cumprido 

por membro da comissão à escolha do presidente. 
 
§ 1º - Em caso de ocultação ou na hipótese de estar o argüido em lugar 

incerto e não sabido, a citação será realizada por edital, com prazo de 15 (quinze) dias, o qual 
será publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico e afixado no átrio do Fórum ou do 
Tribunal de Justiça, conforme o caso. 

 
§ 2º - Decorrido o prazo e não tendo comparecido o argüido, nem 

constituído advogado ou apresentado defesa, será nomeado defensor dativo. 
 
Contagem do prazo 
Art. 51.  O prazo da defesa conta-se da juntada do mandado 

devidamente cumprido aos autos, ou da expiração do prazo do edital de citação. 
 
Razões finais ou memoriais 
Art. 52. Antes do julgamento, é facultado ao argüido, em 05 (cinco) 

dias após a remessa dos autos à autoridade, apresentar razões finais ou memoriais, 
independentemente de intimação. 

 
 

VI 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 

 
Arquivamento 
Art. 53. Da decisão que arquivar a representação ou reclamação (art. 

171, parágrafo único da L.C. nº 04/90), bem como da que aplicar pena ou absolver o servidor 
investigado, caberá recurso para o órgão competente, no prazo de 10 (dez) dias. 

 
Competência para conhecer e julgar recursos 
§ 1º - O recurso será dirigido: 
 
I – ao Conselho da Magistratura, contra as decisões do Presidente do 
Tribunal, do Corregedor-Geral da Justiça e dos Juízes de Direito (art. 
28, XXVIII, do RITJ/MT); 
 
II – ao Órgão Especial, contra as decisões do Conselho da Magistratura. 
 
§ 2º - Tratando-se de processo administrativo disciplinar de 

competência do Conselho da Magistratura, o servidor processado será notificado da data da 
sessão de julgamento a que se refere o artigo 25 do RITJ/MT, podendo apresentar sustentação 
oral na referida sessão, pelo prazo de 15 (quinze) minutos. 
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§ 3º - Transitada em julgado a decisão que aplicar qualquer penalidade 
mencionada neste Provimento, a autoridade competente comunicará ao Departamento de 
Recursos Humanos do Tribunal de Justiça para anotação na ficha funcional do servidor. 

 
VII 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
 
Norma complementar 
Art. 54. Este Provimento funciona como complemento às normas 

legais previstas na Constituição Federal, Constituição do Estado de Mato Grosso e nas Leis 
Complementares n.º 04/90,112/2002 e 207/2004. 

 
Serventuários do foro extrajudicial 
§ 1º - A apuração de falta funcional dos serventuários do foro 

extrajudicial, a fiscalização administrativa dos serviços notariais e de registro, regem-se pela 
Lei Federal n.º 8.935/94 e Lei Estadual n.º 6.940/97, aplicando-se, no que couber, as 
disposições do Estatuto do Servidor Público Civil, o Código Disciplinar e o Código de Ética 
do Estado de Mato Grosso. 

 
Prestadores de serviço e contratados temporariamente 
§ 2º - Os incidentes com prestadores de serviço serão conhecidos pelo 

fiscal de contrato e resolvidos de acordo com as atividades de fiscalização e gestão, previstas 
na Lei n.º 8.666/93. Para os servidores contratados temporariamente, valem, no que couber, os 
instrumentos de correção e de ajustamento de conduta; ou processo disciplinar de caráter 
sumário, dando-se de imediato a conhecer da infração e facultando-se a apresentação das 
razões de defesa. 

 
Estagiários 
§ 3º - Aplicam-se aos estagiários, em prestação de serviço por conta de 

convênio, as regras gerais de correção e ajustamento de conduta; e, incorrendo em 
transgressão que torne a sua presença incompatível com a ordem ou o serviço, será devolvido 
à origem, com a notícia circunstanciada da ocorrência. 

 
Atividades e prazos no recesso forense 

Art. 55. Durante o recesso forense, são suspensas as atividades das 
comissões de sindicância e de processo disciplinar, bem como os seus prazos. 

 
Vigência 
Art. 56. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando o Provimento n.º 020/2007/CM. 
 
P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá, 06 de agosto de 2008. 

 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
          Presidente do Conselho da Magistratura 
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Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
Publicado no DJE de 13/08/08  
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 54, DE 26 DE AGOSTO DE 2008. 
 

Autor: Deputado Riva 
 

Modifica o § 2º e o § 4º do Art. 145 
da Constituição do Estado de Mato 
Grosso. 

 
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, nos termos do que dispõe o Art. 38 da Constituição Estadual, promulga a 
seguinte emenda ao texto constitucional: 
 
Art. 1º O § 2º e o § 4º do Art. 145 da Constituição do Estado de Mato Grosso 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art.145 (...) 
 
§ 1º (...) 
 
§ 2º Fica fixado como limite único, no âmbito de qualquer dos Poderes, do Tribunal 
de Contas e do Ministério Público do Estado, para fins do disposto no Art. 37, § 12, 
da Constituição Federal, o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Estado, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
§ 3º (...) 
 
§ 4º É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no parágrafo 
anterior e no Art. 39, § 1º, da Constituição Federal. 
 
(...).” 
 
Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua promulgação. 
 
Assembléia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 26 de agosto de 2008. 
 
Original assinado: Dep. Sérgio Ricardo - Presidente 
Dep. Riva - 1º Secretário 
Dep. Chica Nunes - 2º Secretário 
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LEI N° 8.967, DE 27 DE AGOSTO DE 2008. 
 

Autor: Deputado Alexandre Cesar 
 

Veda a restrição de acesso a edifícios 
de qualquer natureza, em virtude de 
raça, cor ou condição social. 

 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em 
vista o que dispõe o Art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do 
Estado sanciona a seguinte lei: 
 
Art. 1º É vedado restringir o acesso de pessoas às unidades de qualquer edifício, 
mediante a discriminação do uso de entradas, elevadores e escadas dos prédios, 
em virtude de raça, cor, sexo, condição social ou por motivo de doença não 
contagiosa por contato social. 
 
§ 1º O Poder Executivo providenciará, por meio de seus órgãos, a apuração de 
qualquer violação às disposições desta lei. 
 
§ 2º Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar aos órgãos competentes 
infração ao estabelecido nesta lei, sendo-lhe devido,quando solicitado, relato escrito 
acerca da apuração de sua denúncia. 
 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UPF/MT (Unidade Padrão Fiscal) ao infrator, acrescida de 30% (trinta por cento) 
cumulativos a cada reincidência, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
 
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a fiscalização do cumprimento desta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 27 de agosto de 2008, 187º da Independência e 120º da República. 
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